
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1900184 - RS (2020/0265173-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : HONORINA DE LIMA MONTANO - SUCESSÃO
AGRAVADO : ROSANGELA LIMA MONTANO
AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVADO : MARCUS TAVARES MEIRA
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS. ART. 85, §7º, DO CPC/2015. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que não fixou os honorários advocatícios. No Tribunal a quo, negou-se 
provimento ao agravo de instrumento.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
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1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - A Corte Especial do STJ, no julgamento de Recurso 
Especial Repetitivo 1.648.238/RS, firmou a tese de que "o art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 
345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos 
procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação 
coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio". Nesse 
sentido: REsp 1.648.238/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Corte 
Especial, DJe de 27/6/2018 e AgRg no AREsp 204.067/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 
2/10/2020.

IV - Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública, "há previsão específica de isenção de honorários em caso de 
ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do art. 85 do CPC/2015. Portanto, 
o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese de ausência de 
impugnação, não havendo que se cogitar a aplicação de outra disposição 
normativa de forma subsidiária". Nesse sentido: REsp 1.664.736/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
17/11/2020.

V - Na fixação dos honorários contra a fazenda pública, há 
também previsão expressa no art. 85, §3º, do CPC/2015, não sendo viável a 
utilização de analogia, diante o texto expresso. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.791.920/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe 10/6/2021.)

VI - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso 
especial.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de maio de 2022.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1900184 - RS (2020/0265173-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : HONORINA DE LIMA MONTANO - SUCESSÃO
AGRAVADO : ROSANGELA LIMA MONTANO
AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVADO : MARCUS TAVARES MEIRA
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS. ART. 85, §7º, DO CPC/2015. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que não fixou os honorários advocatícios. No Tribunal a quo, negou-se 
provimento ao agravo de instrumento.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
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1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - A Corte Especial do STJ, no julgamento de Recurso 
Especial Repetitivo 1.648.238/RS, firmou a tese de que "o art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 
345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos 
procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação 
coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio". Nesse 
sentido: REsp 1.648.238/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Corte 
Especial, DJe de 27/6/2018 e AgRg no AREsp 204.067/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 
2/10/2020.

IV - Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública, "há previsão específica de isenção de honorários em caso de 
ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do art. 85 do CPC/2015. Portanto, 
o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese de ausência de 
impugnação, não havendo que se cogitar a aplicação de outra disposição 
normativa de forma subsidiária". Nesse sentido: REsp 1.664.736/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
17/11/2020.

V - Na fixação dos honorários contra a fazenda pública, há 
também previsão expressa no art. 85, §3º, do CPC/2015, não sendo viável a 
utilização de analogia, diante o texto expresso. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.791.920/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe 10/6/2021.)

VI - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso 
especial.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que não fixou os 

honorários advocatícios. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de 

instrumento, conforme o seguinte resumo de ementa do acórdão:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 

PRECATÓRIO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA A FASE EXECUTIVA NÃO 
INCIDÊNCIA CABÍVEL A FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA NAS EXECUÇÕES 

Documento eletrônico VDA32331975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 04/05/2022 16:06:05
Código de Controle do Documento: bf4987d7-ca93-4423-8dcc-4c025a19378a



SUJEITAS AO RITO DA REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR MESMO QUE NÃO 
EMBARGADA E AINDA QUE JÁ TENHA OCORRIDO O PAGAMENTO TODAVIA 
TRATANDOSE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
QUE COMPORTA PAGAMENTO MEDIANTE PRECATÓRIO DESCABE A FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA A FASE EXECUTIVA TENDO HAVIDO 
IMPUGNAÇÃO PELO ENTE PÚBLICO AO PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA VIÁVEL A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS NA INCIDENTAL MAS 
NÃO EM RAZÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E SIM EM VIRTUDE DA 
IMPUGNAÇÃO OFERTADA E DE ACORDO COM A SUCUMBÊNCIA NESTA 
VERIFICADA COMO OCORREU AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

 

Interposto recurso especial interposto por Honorina de Lima Montano, 

Rosangela Lima Montano, Telmo Ricardo Abrahao Schorr, Marcus Tavares Meira, 

Marco Geraldo Abrahão Schorr, o recurso foi admitido na origem.

Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante a existência de óbices ao 

conhecimento do recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

Documento eletrônico VDA32331975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 04/05/2022 16:06:05
Código de Controle do Documento: bf4987d7-ca93-4423-8dcc-4c025a19378a



3/4/2014.)

A Corte Especial do STJ, no julgamento de Recurso Especial Repetitivo 

1.648.238/RS, firmou a tese de que "o art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação 

do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 

honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença 

decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio". 

Nesse sentido: REsp 1.648.238/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Corte Especial, DJe 

de 27/6/2018 e AgRg no AREsp 204.067/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 2/10/2020.

Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, "há 

previsão específica de isenção de honorários em caso de ausência de impugnação, qual 

seja, o § 7º do art. 85 do CPC/2015. Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a 

hipótese de ausência de impugnação, não havendo que se cogitar a aplicação de outra 

disposição normativa de forma subsidiária". Nesse sentido: REsp 1.664.736/RS, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 17/11/2020.

Na fixação dos honorários contra a fazenda pública, há também previsão 

expressa no art. 85, §3º, do CPC/2015, não sendo viável a utilização de analogia, diante o 

texto expresso. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA FAZENDA 

PÚBLICA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. REDUÇÃO PELA METADE DO 
VALOR. APLICAÇÃO ART. 90, § 4º, CPC/2015. NÃO CABIMENTO. FIXAÇÃO NOS 
TERMOS DO ART. 85, §3º, CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
indeferiu o pedido de arbitramento de honorários advocatícios em execução individual de 
sentença coletiva contra a União, na qual foi reconhecido aos substituídos pelo Sintrajude-
RS o pagamento das diferenças remuneratórias em razão do reposicionamento funcional dos 
servidores públicos estaduais ocupantes dos cargos de agente de segurança e atendente 
judiciário.
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II - No Tribunal a quo, deu-se parcial provimento ao pedido do agravo para fixar os 
honorários advocatícios em 10% sobre o valor do crédito executado, concedendo-se o 
abatimento de 50%, nos termos do art. 90, § 4º, do CPC/2015. Nesta Corte, foi dado 
provimento ao recurso especial para determinar o retorno dos autos à origem a fim de que os 
honorários fossem fixados nos termos do §3º do art. 85.

III - Quanto à redução dos honorários pela metade no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública, verifica-se que o acórdão confronta-se com a jurisprudência desta 
Corte Superior, firme no sentido de que são cabíveis honorários advocatícios, no 
cumprimento individual da sentença proferida em ação coletiva contra a Fazenda Pública, 
ainda que não impugnados.

IV - A Corte Especial do STJ, no julgamento de Recurso Especial Repetitivo 
1.648.238/RS, firmou a tese de que "o art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do 
entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários 
advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação 
coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio". Nesse sentido: REsp 
1.648.238/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Corte Especial, DJe de 27/6/2018 e AgRg 
no AREsp 204.067/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
28/9/2020, DJe 2/10/2020.

V - Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, "há previsão 
específica de isenção de honorários em caso de ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do 
art. 85 do CPC/2015. Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese de 
ausência de impugnação, não havendo que se cogitar a aplicação de outra disposição 
normativa de forma subsidiária". Nesse sentido: REsp 1.664.736/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 17/11/2020.

VI - Na fixação dos honorários contra a fazenda pública, há também previsão 
expressa no art. 85, §3º, do CPC/2015, não sendo viável a utilização de analogia, diante o 
texto expresso.

VII - Correta, portanto, a decisão monocrática que deu provimento ao recurso 
especial.

VIII - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1791920/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 10/06/2021.)

 

Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso especial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.900.184 / RS
Número Registro: 2020/0265173-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00111302949609 00655105220208217000 00764290320208217000 03110585320198217000
03486309820138210001 111302949609 3110585320198217000 3486309820138210001 655105220208217000
70083391490 70084271519 70084380708 764290320208217000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HONORINA DE LIMA MONTANO - SUCESSÃO
RECORRENTE : ROSANGELA LIMA MONTANO
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
RECORRENTE : MARCUS TAVARES MEIRA
RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : HONORINA DE LIMA MONTANO - SUCESSÃO
AGRAVADO : ROSANGELA LIMA MONTANO
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AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVADO : MARCUS TAVARES MEIRA
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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